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ATA N.º 22/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM 

DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos vinte e um dias de novembro do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente informou que a Excelentíssima 

Senhora Presidente não poderia comparecer à presente reunião, por motivos de saúde. __  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara ordinária realizada no dia 7 de novembro 

de 2016. (Para deliberação)  ________________________________________________  

 ________ 1.2 – PARU – Plano de Ação para a Regeneração Urbana de Alcanena – 

Notificacção de decisão de provação e Minuta de Contrato a celebrar entre Município 

de Alcanena e CCDRC – Entrada Ref.ª 9445 (Para Ratificação) ____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 24 de outubro a 10 de novembro de 2016, no uso 
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de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU - José Vitorino - 

Fatura n.º 201600053113, emitida a 29/09/2016 – Informação Interna n.º 1606 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Sandra Grilate - 

Fatura nº 201600053390 emitida em 03 de outubro de 2016 – Informação Interna n.º 

1906 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de Desistência do lugar terrado na feira semanal de Alcanena, 

apresentado por Babu Khan – Informação Interna 1966 (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.e) Pedido de Interrupção de Trânsito – Comissão de Festas em Honra de 

Nossa Sr.ª da Encarnação – Espinheiro – Ref.ª 10396 (Para deliberação _____________  

 ________ 2.f) Locação financeira para aquisição de veículo pesado de transporte de 

passageiros – Aditamento à Minuta de Contrato (Para ratificação) __________________  

  ________ 2.g) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais assumidos no período de 10/09/2016 a 10/11/2016 – 

Informação ref.ª 2460 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.h) Apoio à Junta de Freguesia de Bugalhos – Protocolo – Informação ref.ª 

2563 (Para ratificação) ____________________________________________________  

 ________ 2.i) Homologação das Contas de 2013 – Recomendações – Documento ref.ª 

2591 (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.j) Minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros (Para aprovação) _________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 14 a 27 de outubro de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 59 ao Orçamento e n.º 54 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 60 ao Orçamento e n.º 55 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ (Para conhecimento) ____________________________________________   
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 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 28 de outubro a 10 de novembro de 2016, no 

valor global de € 33.670,00. (Para conhecimento) _______________________________   

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 28 de outubro a 

10 de novembro de 2016, no valor de € 64.514,03 .(Para conhecimento) _____________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 28 de outubro a 10 de novembro de 2016; ____________________________  

 ________  - Operações Orçamentais no valor total de € 227.366,78, correspondentes 

às autorizações números 4727 a 4927; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 45.687,57, correspondentes às 

autorizações números 430 a 443. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período 28 de outubro a 10 de 

novembro  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 154.643,78; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 320,00. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Passeios Séniores – Restituição de verbas – Retificação deliberação 

tomada na reunião de 05/09/2016 – Informação ref.ª 2530 (Para deliberação) _________  

 ________ 3.2 – Pedido de cedência de utilização do Pavilhão Desportivo da Escola 

Secundária de Alcanena Federação de Andebol de Portugal – Informação n.º 

37/2016/DTL – Minuta de Protocolo (Para deliberação) __________________________  

 ________ 3.3 – Subsídio para visitas de estudo 2016/2017 - pré-escolar e 1º ciclo do 

ensino básico do concelho - Agrupamento de Escolas de Alcanena – Informação ref.ª 

DDHS 2505 (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 3.4 - Atribuição de subsídio de telefone - 1º semestre de 2016/2017 - 

Agrupamento de Escolas de Alcanena - Informação ref.ª DDHS 1942 (Para deliberação)  

 ________ 3.5 - Atribuição de subsídio para apoio à informática nos estabelecimentos 

de ensino pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico do concelho 2015/2016 e 2016/2017 - 

Agrupamento de Escolas de Alcanena - Informação ref.ª DDHS 1944 (Para deliberação)  

 ________ 3.6 - Retificação da informação número cento e vinte e cinco/dois mil e 

dezasseis - relativa à divida da senhora Ana Cristina Ferraz - Informação referência dois 

mil cento e catorze. (Para ratificação) ________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Reforço da sinalização rodoviária no Largo da Venda, em Moitas 

Venda. Informação n.º 1782 de 24/10/2016. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 5.2 - Reforço da sinalização rodoviária no no cruzamento da Rua D. José 

Alves Correia da Silva com a Rua Eng.º Arantes e Oliveira, na traseira da Igreja da 

Serra de Santo António. Informação n.º 1783 de 24/10/2016. (Para deliberação) _______  

 ________ 5.3 - Reforço da sinalização rodoviária no cruzamento da Rua Bernardo 

Santareno com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves Louro, em Alcanena. 

Informação n.º 2012 de 28/10/2016. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 5.4- – Reforço da sinalização rodoviária cruzamento da Rua das Lagoas 

com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves Louro, em Alcanena,. Informação 

n.º 2013 de 28/10/2016. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 5.5 – Nomeação do Gestor Municipal de Energia – Informação n.º 

606/DPGOM/2016 – Informação ref.ª 1926 e Minuta de declaração ref.ª 2298 ________  

 ________ 5.6 – Empreitada n.º 03 / 2014 / DPGOM / Empreitada Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – reclamação à conta final 

da empreitada apresentada em 06 de Julho de 2016. – Informação ref.ª DPGOM 375 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 5.7 – Protocolo para alteração ao Anexo I ao contrato de concessão da 

distribuição de energia elétrica em baixa tensão, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a EDP Distribuição, em 13 de julho de 2001 – Informação n.º 

617/DPGOM/2016 – Informação Ref.ª 2142 ___________________________________  

 ________ 5.8 – Revisão dos Tarifários de Águas Residuais (AR) e Resíduos Urbanos 

(RU) para 2017 – Informação n.º 564/DPGOM/2016 – Informação Ref.ª 1155 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________   

 ________ 6.1 – Apoio ao Cidles - Centro Interdisciplinar de Documentação 

Linguística e Social - Workshops de Documentação e Revitalização Linguística - 
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Faculdade de Humanidades e Educação da Universidade Técnica de Lberec – Praga – 

Proposta n.º 4864. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Atlético Clube Recreativo Espinheirense – Comparticipação 

de despesas realizadas nas instalações da coletividade - Proposta n.º 4865 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Pedido de Corte de Trânsito – Espetáculo “Chegou a Nau da Índia: 

Auto da Índia e Outras Histórias” – Informação ref.ª 2554 MC-57 (Para deliberação) ___  

 ________ 6.4 – XX Encontro Nacional de Colecionadores – Arrecadação da Receita – 

Informação ref.ª 2555 MC 86/2016 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 6.5 - Candidatura Pontual – Pedrinha – Associativismo 84- Informação 

ref.ª1784 (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 6.6 – Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local do 

Concelho de Alcanena e Regulamento para Utilização das Viaturas Municipais – 

Informação ref.ª 2628 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Oferta de veículo de transporte para a Corporação dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena – Município de Alcanena- Documento ref.ª 9951 ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Questionou os membros presentes se tinham alguma questão ou comentário 

a efetuar, tendo os vereadores respondido que nada tinham a questionar. _____________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e doze minutos 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião Ordinária realizada no dia sete de novembro de 

dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  _____________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia sete de novembro findo, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ___________________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião 

extraordinária da Câmara, realizada no passado dia catorze de outubro de dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________   

 ________ 1.2 - PARU – Plano de Ação para a Regeneração Urbana de Alcanena – 

Notificação de decisão de provação e Minuta de Contrato a celebrar entre 

Município de Alcanena e CCDRC – Entrada referência nove mil quatrocentos e 

quarenta e cinco (Para Ratificação) ________________________________________   

 ________ Presente à reunião comunicações referência Centro Vinte Vinte, número 

quatrocentos e trinta e um/dezasseis e quatrocentos e quarenta e sete/dezasseis, ambos 

datados de onze de outubro de dois mil e dezasseis. _____________________________  

 ________ No primeiro ofício dá-se conhecimento de que, por deliberação da Comissão 

Diretiva do Centro Vinte Vinte, datada de quatro de outubro do corrente ano, à 

candidatura número Centro-dezasseis-dois mil e dezasseis-zero um-zero vinte e um, 

fora atribuída a classificação global de “suficiente”. Ao oficio foi transmitido, 

verbalmente, que nada havia a acrescentar ao mesmo, aceitando-se a decisão proferida. _  

 ________ No segundo ofício refere-se que, nos termos da alínea c), do número um, do 

artigo vigésimo sétimo, do Decreto-Lei número cento e trinta e sete/dois mil e catorze, 

de doze de setembro, deliberou, em definitivo, sobre a segunda fase de avaliação dos 

PARU – Plano de Ação para a Regeneração Urbana correspondente à negociação da 

configuração e razoabilidade dos investimentos. Anexam, igualmente minuta de 

contrato entre a Autoridade de Gestão e o Município, para validação. _______________  

 ________ Sobre a validação da minuta de contrato, foi remetido ofício referência 

quatro mil novecentos e dezassete, datado de treze de novembro de dois mil e dezassete, 

informando-se da concordância com a respetiva minuta de contrato. ________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a minuta de contro a 

celebrar entre a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Centro e o 

Município de Alcanena, referente ao Plano de Ação de Regeneração Urbana de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e quatro de outubro a dez de novembro 

dois mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos - José Vitorino - Fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco 

três um um três, emitida a vinte e nove de setembro de dois mil e dezasseis – 

Informação Interna número mil seicentos e seis. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicitou Maria Teresa Pereira Vitorino, na qualidade de filha de José Vitorino a 

redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura   

mencionada em epígrafe, referente ao período de faturação de vinte e seis de julho de 

dois mil e dezasseis a vinte e seis de setembro de dois mil e dezasseis. ______________  

 ________ Envia em anexo cópia da fatura e carta datada de dez de outubro dois mil e 

dezasseis, da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima e 

histórico do consumo, na qual informa aquela firma que os seus serviços técnicos e 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. Anexam 

histórico do consumo do cliente. _______________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado por Maria Teresa 

Pereira Vitorino reportada à fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco três 

um um três, emitida a vinte e nove de setembro de dois mil e dezasseis, respeitante ao 

período de faturação de vinte e seis de julho de dois mil e dezasseis a vinte e seis de 
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setembro de dois mil e dezasseis verifica-se que se encontram reunidas as condições 

necessárias para ser deferido, porquanto: ______________________________________  

 ________ 1 - O pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura; 

 ________ 2 - O pedido vem acompanhado de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema e bem 

assim do histórico do consumo. _____________________________________________  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor José Vitorino a efetuar o pagamento das Tarifas 

de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, 

reportadas à fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco três um um três, 

emitida a vinte e nove de setembro de dois mil e dezasseis, pela Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de faturação respeitante ao 
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período de faturação de vinte e seis de julho de dois mil e dezasseis a vinte e seis de 

setembro de dois mil e dezasseis, de acordo com os critérios referidos no artigo 

ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. _____________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.c) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Sandra 

Grilate - Fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco três três nove 

zero, emitida em três de outubro de dois mil e dezasseis – Informação Interna 

número mil novecentos e seis. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicitou Sandra Margarida Grilate Louro, a redução das tarifas de Saneamento e 

Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura número dois mil e dezasseis zero 

zero zero cinco três três nove zero, emitida em três de outubro de dois mil e dezasseis, 

referente ao período de faturação de trinta e um de agosto de dois mil e dezasseis a vinte 

e sete de setembro de dois mil e dezasseis. ____________________________________  

 ________ Envia em anexo cópia da fatura e carta datada de dez de outubro dois mil e 

dezasseis, da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima e 

histórico do consumo, na qual informa aquela firma que os seus serviços técnicos e 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. Anexam 

histórico do consumo do cliente. _______________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado por Sandra Margarida 

Grilate Louro, reportada à fatura dois mil e dezasseis zero zero zero cinco três três nove 

zero, emitida em três de outubro de dois mil e dezasseis, referente ao período de 

faturação de trinta e um de agosto de dois mil e dezasseis a vinte e sete de setembro de 

dois mil e dezasseis, verifica-se que se encontram reunidas as condições necessárias 

para ser deferido, porquanto: _______________________________________________  

 ________ 1 - O pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura; 

 ________ 2 - O pedido vem acompanhado de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema e bem 

assim do histórico do consumo. _____________________________________________  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Sandra Margarida Grilate Louro, a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à dois mil e dezasseis zero zero zero cinco três 

três nove zero, emitida em três de outubro de dois mil e dezasseis, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de faturação de 

trinta e um de agosto de dois mil e dezasseis a vinte e sete de setembro de dois mil e 

dezasseis, de acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono 

do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e 

cinco, de vinte e três de agosto. _____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.d) Pedido de Desistência do lugar terrado na feira semanal de 

Alcanena, apresentado por Babu Khan – Informação Interna número mil 

novecentos e sessenta e seis. (Para deliberação)_______________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se reer 

que, mediante requerimento datado de vinte e seis de outubro do corrente ano, veio o 

Senhor Babu Khan, solicita desistência do lugar de terrado que lhe foi atribuído na Feira 

Semanal de Alcanena, alegando abrir uma loja em Porto de Mós. Informa-se que não se 

encontram quaisquer valores por pagar. Informa-se, ainda, que o Regulamento da 

Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena., 

nada prevê quanto à matéria acima identificada. ________________________________  

 ________ Propõe-se que o pedido solicitado pelo requerente seja deferido, dado que, 

de acordo com o artigo quadragésimo quarto do regulamento acima referido, é 

competência da Câmara Municipal a tomada da referente decisão administrativa. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de desistência 

de do lugar terrado na feira semanal de Alcanena, apresentado por Babu Khan, ao 

abrigo do artigo quadragésimo quarto do Regulamento da Atividade de Comércio a 

Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena. _____________________  

 ________ 2.e) Pedido de Interrupção de Trânsito – Comissão de Festas em Honra 

de Nossa Senhora da Encarnação – Espinheiro – Referência dez mil trezentos e 

noventa e seis. __________________________________________________________   

 ________ Presente o processo iniciado por carta, enviada pela Comissão de Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Encarnação – Espinheiro, registada sob o número dez mil 

trezento e noventa e seis, a catorze de novembro dois mil e dezasseis, na qual referem 

que se irá realizar, nos dias vinte e três a vinte e oito de dezembro de dois mil e 

dezasseis, em Espinheiro, as Festas em Honra de Nossa Senhora da Encarnação de 

Espinehiro, solicitando a interrupção e condicionamentos de trânsito no Largo João da 

Silva Louro e ruas adjacentes, de acordo com mapa que se anexa à referida 

comunicação. __  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas em Honra de 

Nossa Senhora da Encarnação – Espinheiro, a Excelentíssima Senhora Presidente 

propôs à Câmara que autorizasse as interrupções e condicionamentos de trânsito desde 

que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades 

referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de 

Março, derem parecer favorável.  ____________________________________________  

 ________ Devem ser tomadas as seguintes medidas, pela organização: _____________  
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 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito, em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar as interrupções e 

condicionamentos de trânsito, solicitados pela Comissão de Festas em Honra de Nossa 

Senhora da Encarnação – Espinheiro, para das Festas em Honra de Nossa Senhora da 

Encarnação de Espinheiro, entre os dias vinte e três e vinte e oito de dezembro dois mil 

e dezasseis, no Largo João da Silva Louro e respetivas ruas adjacentes, nas vias sob 

jurisdição desta Autarquia, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças 

de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-

A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ____________  

 ________ 2.f) Locação financeira para aquisição de veículo pesado de transporte 

de passageiros – Aditamento à Minuta de Contrato (Para ratitificação) __________  

 ________ Presente à reunião informação número setenta e sete/dois mil e dezasseis, na 

qual se refere que, na sequência de concurso público número APR zero três/dois mil e 

dezasseis, referente à locação financeira para financiamento pelo sistema de Leasing da 

Aquisição de um Veículo Pesado de Passageiros (Autocarro) Novo para transporte 

escolar, adaptado a passageiros com mobilidade reduzida, e respetiva adjudicação, foi 

celebrado, a trinta de setembro de dois mil e dezasseis, o respetivo contrato com o 

Banco Santander Totta, Sociedade Anónima. __________________________________  

 ________ Dado que o processo carece de visto prévio do Tribunal de Contas, e dado 

que esta entidade, após a receção do contrato, veio solicitar esclarecimentos, a fim de 

completar o processo, foi produzido Aditamento ao Contrato de Locação Financeira 

número duzentos e quinze mil trezentos e sessenta e oito, a qual fora aprovada pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, mediante despacho datado de quinze de 

novembro de dois mil e dezasseis, dado que em reunião de Câmara Municipal realizada 

a quatro de julho de dois mil e dezasseis, a Câmara Municipal delegou, na 

Excelentíssima Senhora Presidente a aprovação da minuta de contrato. ______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento da minuta 

de Aditamento ao Contrato de Locação Financeira número duzentos e quinze mil 

trezentos e sessenta e oito, celebrado entre o Município de Alcanena e o Banco 
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Santander Totta, referente ao contrato de locação financeira para financiamento pelo 

sistema de Leasing da Aquisição de um Veículo Pesado de Passageiros (Autocarro) 

Novo para transporte escolar, adaptado a passageiros com mobilidade reduzida, 

aprovada pela Excelentíssima Senhora Presidente, a quinze de novembro de dois mil e 

dezasseis, por delegação de competências decorrente da reunião de Câmara realizada a 

quatro de julho de dois mil e dezasseis. _______________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para ratificação. ____________________  

  ________ 2.g) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais assumidos no período de 10/09/2016 a 10/11/2016 – 

Informação ref.ª 2460 (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem dos compromissos plurianuais assumidos no 

período de dez de setembro a dez de novembro de dois mil e dezasseis, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal 

para conhecimento da listagem dos compromissos plurianuais assumidos no período de 

dez de setembro a dez de novembro de dois mil e dezasseis _______________________  

 ________ 2.h) Apoio à Junta de Freguesia de Bugalhos – Protocolo – Informação 

ref.ª 2563 (Para ratificação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por reproduzida, bem como os documentos que compõem o documento. _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Junta de Freguesia de Bugalhos  apresentou a seguinte candidatura: _____   

 ________ - Um lugares à medida CEI – Contrato de Emprego Inserção para integração 

de uma candidata para área administrativa, justificando a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional na área, para Ângela Mónica Pereira 

Correia. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com a candidatura 

acima identificada, surgindo, assim, a necessidade de estabelecimento de uma 

colaboração com a autarquia. Este apoio vem fazer face ao desajustamento da estrutura 

técnica e organizativa das Juntas de Freguesia, face ao reforço e alargamento das 

competências definidas no Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. O apoio financeiro tem como objetivo reforçar os recursos humanos 

específicos que irão colaborar na concretização das competências enquadradas no artigo 
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centésimo trigésimo segundo da referida Lei e também de competências que foram 

transferidas da Câmara Municipal para as Juntas de Freguesia, como, por exemplo, as 

constantes nos números dois e três do artigo décimo sexto da referida Lei. ___________  

 ________ Mais se refere que o reforço de verbas ficou previsto na cláusula sétima do 

Acordo de Execução. _____________________________________________________  

 ________ Propõe-se a ratificação da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a Junta de Freguesia de Bugalhos dois mil oitocentos e oitenta e três 

euros e trinta e seis cêntimose, bem assim, repartido pelos anos de dois mil e dezasseis e 

dois mil e dezassete.  _____________________________________________________    

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Ratificado o pedido de apoio 

solicitado pela Junta de Freguesia de Bugalhos, para fazer face às despesas com a 

candidatura apresentada ao programa CEI - Contrato de Emprego Inserção, do IEFP – 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, ao abrigo da cláusula sétima do Acordo 

de Execução, celebrado entre a Câmara Municipal de Alcanena e a Junta de Freguesia 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ____________________________    

 ________ Ratificada, também, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 

a Junta de Freguesia de Bugalhos, ao abrigo da alínea o), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________   

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 2.i) Homologação das Contas de 2013 – Recomendações – Documento 

ref.ª 2591 (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência proc. Número quatro mil quinhentos e 

três/dois mil e treze referente ao ofício número dezoito mil quatrocentos e sete de um de 

julho de dois mil e seis, DVIC.dois, no qual informam do dever de ser dado 

cumprimento a recomendações que constam do referido ofício. ____________________   

 ________ Sobre o ofício em questão, foi elaborada informação SGFPCO-sessenta e 

cinco/dois mil e dezasseis, na qual dão conhecimento do cumprimento ou 

procedimentos de cumprimento das recomendações._____________________________  

 ________ O ofício e informação deixam-se aqui por transcritos e ficam arquivados no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  



. Pg.17 

Reunião de 21/11/2016 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, disse que, relativamente à 

primeira recomendação, cumprimento dos limites do endividamento, o município 

encontrava-se abaixo do limite, em cerca de cinco milhões de euros. ________________  

 ________ Relativamente à segunda recomendação, efetuara-se retificação aos 

documentos referenciados. _________________________________________________  

 ________ Relativamente à terceira recomendação, foi justificado que tal situação fora 

ultrapassada pela publicação da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro.  ____  ________________________________________________________   

 ________ Relativamente à quarta recomendação, encontrava-se a tentar implementar a 

solução, sendo que tal deveria passar pela afetação de recursos humanos ao processo. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

 ________ 2.j - Minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros (Para aprovação) _  

 ________ Presente à reunião email referência nove mil seiscentos e trinta e sete, 

remetido pela Comunidade Intermunicipal, no qual se refere que, na sequência da 

aprovação da minuta de contrato interadministrativo de delegação de competências do 

serviço público de transporte de passageiros, em reunião de Conselho Intermunicipal da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, a três de junho de dois mil e dezasseis, veio 

o Instituto da Mobilidade e dos Transportes, Instituto Público, solicitar ajustes à minuta 

de contrato. ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que o 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, Instituto Público fizera algumas 

considerações de pormenor, as quais foram consagradas na minuta presente à votação a 

qual, face às alterações propostas por esse instituto, carece a minuta de ser novamente 

aprovada em reunião de Câmara, e a qual fora já aprovada, também, em reunião do 

Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, a trinta de 

setembro de dois mil e dezasseis. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Silva Santarém, solicitou do 

uso da palavra esclarecendo que a Câmara Municipal já aprovara, no passado, a minuta 

de contrato, sendo que esta já consagrava as alterações pontuais sugeridas pelo Instituto 

da Mobilidade e dos Transportes, Instituto Público. _____________________________  
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 ________ Acrescentou que a delegação de competências na Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, fora já aprovada em sessão de Assembleia Municipal e a 

presente deliberação em nada alterava essa aprovação. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de contrato 

interadministrativo de delegação de competências do serviço público de transporte de 

passageiros, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo, ao abrigo do número do artigo centésimo décimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e oito de outubro a dez de novembro de 

dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e nove ao Orçamento e cinquenta e 

quatro às Grandes Opções do Plano; _______________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta ao Orçamento e número cinquenta e cinco 

às Atividades Mais Relevantes; ____________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e oito de outubro a dez de 

novembro de dois mil e dezasseis, no valor global de trinta e três mil seiscentos e 

setenta euros. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e oito 

de outubro a dez de novembro de dois mil e dezasseis, no valor de sessenta e quatro 

mil quinhentos e catorze euros e três cêntimos (Para conhecimento) _____________   

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação _________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e oito de outubro a dez de novembro de dois mil e dezasseis; _____  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e vinte e sete mil 

trezentos e sessenta e seis euros e setenta e oito cêntimos, correspondentes às 
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autorizações números quatro mil setecentos e vinte e sete a quatro mil novecentos e 

vinte e sete; ____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e cinco mil 

seiscentos e oitenta e sete euros e cinquenta e sete cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatrocentos e trinta a quatrocentos e quarenta e três. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período vinte e oito de 

outubro a dez de novembro de dois mil e dezasseis:  __________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cento e cinquenta e quatro 

mil seiscentos e quarenta e três euros e setenta e oito cêntimos; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de trezentos e vinte euros. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Tomar conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia dezoito 

do corrente, acusa um saldo de um milhão quinhentos e noventa e cinco mil quinhentos 

e vinte e oito euros e trinta e cinco  cêntimos, sendo um milhão quatrocentos e sessenta 

e quatro mil quatrocentos e treze euros e sessenta e um cêntimos de Operações de 

Orçamentais e cento e trinta e um mil cento e catorze euros e setenta e quatro cêntimos, 

de Operações de Tesouraria. ________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Passeios Séniores – Restituição de verbas – Retificação deliberação 

tomada na reunião de 05/09/2016 – Informação referência dois mil quinhentos e 

trinta (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

retificação à deliberação da reunião de câmara tomada no passado dia cinco de setembro 

de dois mil e dezasseis. ____________________________________________________  

 ________ Nessa reunião fora deliberado proceder à devolução de vinte e quatro euros 

às munícipes Etelvina Martinho Fernandes Oliveira, Clarisse de Oliveira Matias e Maria 

Carolina Pereira, quando, na realidade o valor correto a devolver é de dezoito euros. ___  

 ________ Assim sendo, propõe-se proceder à retificação da deliberação tomada no 

ponto três ponto oito da ata da reunião de Câmara realizada no passado dia cinco de 

setembro de dois mil e dezasseis. ____________________________________________  

 ________ Mais se propõe que o valor seja transferido para a União das Freguesias de 

Louriceira, Espinheiro e Malhou, a fim desta entidade proceder à restituição dos valores 

às munícipes. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Revogada a deliberação do ponto 

três ponto oito da reunião de câmara de câmara realizada no dia cinco de setembro de 

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberados transferir dezoito euros para a União das Freguesias de 

Louriceira, Espinheiro e Malhou, a fim desta entidade proceder à restituição dos valores 

às munícipes Etelvina Martinho Fernandes Oliveira, Clarisse de Oliveira Matias e Maria 

Carolina Pereira, relativamente à atividade Passeios Séniores dois mil e dezasseis. _____  

 ________ 3.2 – Pedido de cedência de utilização do Pavilhão Desportivo da Escola 

Secundária de Alcanena Federação de Andebol de Portugal – Informação n.º 

37/2016/DTL – Minuta de Protocolo (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião a informação referenciada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a Federação de Andebol de Portugal, na sequência da ativação do Centro de 

Treino das Seleções Femininos da Zona Sul, solicitar a cedência do Pavilhão Desportivo 

da Escola Secundária, às primeiras, segundas e quartas segundas-feiras de cada mês, das 

dezanove e trinta às vinte e uma horas, para realização de treinos das atletas que fazem 

parte da Seleções Nacionais. _______________________________________________  
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 ________ Nessa mesma informação anexam minuta de protocolo a celebrar entre as 

duas entidades, com o objetivo de se estabelecer as condições de cedência do Pavilhão 

Desportivo da Escola Secundária de Alcanena, para utilização do respetivo equipamento 

desportivo e respetivo regulamento de utilização e cedência do respetivo pavilhão. ____  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo André Ferreira 

Silva Santarém, congratulando.se com a escolha do concelho de Alcanena, enquanto 

centro de formação das seleções jovens de andebol. Acrescentou que este seria o 

terceiro a nível nacional, passando a ser o centro da região centro/sul. O protocolo tinha 

a duração de um ano mas podia ser renovado automaticamente.  ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, acrescentou que  

o Município de Alcanena já era, já há alguns anos, um Centro de Formação Nacional de 

Andebol, de acordo com a Federação de Andebol de Portugal. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo 

de utilização do Pavilhão Desportivo de Alcanena, na Escola Secundária de Alcanena, a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a Federação de Andebol de Portugal, ao 

abrigo da alínea u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do ponto seis do artigo 

décimo primeiro do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais. __________  

 ________ 3.3 – Subsídio para visitas de estudo dois mil e dezasseis/dois mil e 

dezassete - Pré-escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho - Agrupamento de 

Escolas de Alcanena – Informação referência DDHS dois mil quinhentos e cinco 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de um subsídio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, de dois euros e 

cinquenta cêntimos por aluno, para visitas de estudo, a atribuir uma vez no ano, no 

decorrer do ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, aos alunos do Pré-

escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino Básico nas situações em que não seja viável a 

cedência dos  autocarros da Autarquia. _______________________________________  

 ________ Atendendo ao número previsto de alunos matriculados nos estabelecimentos 

de ensino do concelho para o ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, 

seiscentos e trinta e quatro alunos, cento e setenta e nove alunos do ensino Pré-Escolar e 

quatrocentos e cinquenta e cinco alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, prevê-se 

uma despesa no valor total de mil quinhentos e oitenta e cinco euros. _______________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de um subsídio ao 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, de dois euros e cinquenta cêntimos por aluno, 

para visitas de estudo, a atribuir uma vez no ano, no decorrer do ano letivo dois mil e 

dezasseis/dois mil e dezassete, aos alunos do Pré-escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico nas situações em que não seja viável a cedência dos autocarros da Autarquia, 

num valor estimado de mil quinhentos e oitenta e cinco euros. _____________________  

 ________ 3.4 - Atribuição de subsídio de telefone - Primeiro semestre de dois  mil 

e dezasseis/dois mil e dezassete - Agrupamento de Escolas de Alcanena - 

Informação referência DDHS mil novecentos e quarenta e dois. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de subsídio de telefone aos Jardins de Infância e Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico da Rede Pública, para o ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e 

dezassete, com o objetivo de apoiar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino e 

assegurar maior eficiência e eficácia ao nível das comunicações. Propõe-se, para o 

primeiro semestre do ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, a atribuição 

de um valor total de dois mil trezentos e setenta e seis euros e quarenta e dois cêntimos 

a transferir para o Agrupamento de Escolas de Alcanena. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada, ao abrigo da alínea 

u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de subsídio de telefone, aos 

Jardins de Infância e Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública, para 

o Primeiro Semestre do ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, no valor 

total de dois mil trezentos e setenta e seis euros e quarenta e dois cêntimos , a transferir 

para o Agrupamento de Escolas de Alcanena. __________________________________  

 ________ 3.5 - Atribuição de subsídio para apoio à informática nos 

estabelecimentos de ensino pré-escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do 

Concelho dois mil e quinze/dois mil e dezasseis e dois mil e dezasseis/dois mil e 

dezassete - Agrupamento de Escolas de Alcanena - Informação referência DDHS 

mil novecentos e quarenta e quatro (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de dois mil novecentos e setenta e quatro euros e vinte e oito cêntimos, ao 
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Agrupamento de Escolas de Alcanena, referente aos anos letivos de dois mil e 

quize/dois mil e dezasseis e dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, a atribuir em duas 

tranches de mil quatrocentos e oitenta e sete euros e catorze cêntimos, cada. __________  

 ________ Este subsídio a atribuir ao Agrupamento de Escolas de Alcanena destina-se 

a proporcionar aos docentes a possibilidade de disporem de condições para o 

desenvolvimento de atividades telemáticas nas escolas, para poderem usufruir de 

conteúdos científicos e tecnológicos disponíveis na rede, importantes para o 

desenvolvimento harmonioso do processo de ensino e aprendizagem. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de subsídio de dois mil 

novecentos e setenta e quatro euros e vinte e oito cêntimos, ao Agrupamento de Escolas 

de Alcanena, referente aos anos letivos de dois mil e quize/dois mil e dezasseis e dois 

mil e dezasseis/dois mil e dezassete, a atribuir em duas tranches de mil quatrocentos e 

oitenta e sete euros e catorze cêntimos, cada.___________________________________  

 ________ 3.6 - Retificação da informação número cento e vinte e cinco/dois mil e 

dezasseis - relativa à divida da senhora Ana Cristina Ferraz - Informação 

referência dois mil cento e catorze. (Para ratificação) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qua se refere 

que fora verificada uma incorreção no assunto da informação número cento e vinte e 

cinco/dois mil e dezasseis, datada de vinte de setembro, aprovada em reunião de 

câmara, no dia três de outubro de dois mil e dezasseis, uma vez que aquando da 

apresentação do pedido de Plano de Pagamento da dívida contraída, a senhora Ana 

Cristina Ferraz, doente psiquiátrica, informou, incorretamente, os serviços sobre a 

natureza do pedido. Assim, no assunto da referida informação onde se lê “Divida de 

transporte de ambulância” deve ler-se “Dívida aos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

por deslocação de serviços e abertura de portas”. _______________________________  

 ________ Relativamente ao assunto, solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues, referenciando que a presente informação vinha no sentido de 

esclarecer a questão que o próprio suscitara numa reunião de câmara anterior. ________  

 ________ Apesar de a informação agora presente à reunião de câmara vir referenciar a 

existência de um lapso, a questão fundamental não era somente referente a uma 

correção do tipo de serviço prestado. Recordou que a questão que o próprio colocou 

fora se a taxa aplicada ao serviço não era excessiva, dado que não encontrou qualquer 
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referência à mesma em sede de Tabela de Taxas e Licenças. Ainda que as taxas 

aplicadas pelos Bombeiros decorram de uma tabela da Federação de Bombeiros, as 

mesmas deveriam constar da nossa Tabela de Taxas e Licenças, aprovada em sede de 

órgão executivo. _________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a intervenção dos serviço sociais, na apreciação de dívidas 

de pessoas carenciadas, merecia uma outra reflexão, através da criação de um 

mecanismo facilitador que, ao mesmo tempo, não deixasse de desresponsabilizar a 

dívida do próprio. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, esclareceu que os 

serviços sociais faziam sempre o enquadramento, sem que se deixasse de 

desresponsabilizar as pessoas, quando estas têm de ser responsabilizadas. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que a questão 

não se colocava quanto aos serviços sociais e ao seu trabalho. Considerava que tal 

deveria passar pela criação de uma Bolsa de Apoio Social para enquadramento de 

questões de natureza de carência económica. ___________________________________  

 ________ Acrescentou que a questão fundamental que colocara não fora a necessidade 

de retificação do serviço prestado mas sim se a taxa aplicada estava correta. A aplicação 

de uma taxa de setenta e cinco euros, para abertura de uma porta, a uma família 

carenciada, deixava-o preocupado e daí questionar se a taxas estava considerada em 

sede de Tabela de Taxas e Licenças. Os serviços avaliaram o pedido de pagamento em 

prestações, tendo-se proposto o pagamento da dívida em duas prestações. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, esclareceu que as 

famílias recorriam aos serviços sociais para solicitar pedido de pagamento em 

prestações.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que a Câmara já 

aprovara, noutras ocasiões, pedidos de pagamento em prestações para outros serviços 

que não são de carência social. Mas voltou a esclarecer que aquilo que se estava a 

discutir dizia respeito era os próprios serviços sociais poderem legitimar se a pessoa 

poderia ou não pagar o serviço em prestações. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

respondeu que os serviços sociais avaliavam, faziam o trabalho deles e os vereadores, 

enquanto executivo, faziam o trabalho que lhes competiam. _______________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que estava a 

partir da leitura dos documentos que foram presentes à reunião de Câmara e era apenas 

esses pressupostos que estavam a referir. Levantara uma questão muito simples, 

relativamente aos quais se levantou uma série de considerandos desnecessários. _______  

 ________ Acrescentou que a senhora efetuou uma dívida e fora notificada a pagar. 

Não o fez, alegadamente por não ter condições para a pagar. Os serviços sociais fizeram 

avaliação de pagamento em prestações. A avaliação em nada alterara os pressupostos 

que deveriam basear-se em critérios de avaliação de quem reunia condições para ter 

determinado tratamento relativamente a outros. A dívida estava a ser aplicada na sua 

totalidade, sem que se atendesse às carências sociais. Apenas se estava a facilitar o 

pagamento da dívida em prestações. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, esclareceu que, 

quando existia perceção, por parte dos serviços sociais, das situações das pessoas, 

muitas vezes através da auscultação das mesmas ou até da comunidade onde se 

inseriam. Se os serviços avaliaram no sentido de se facilitar o pagamento em prestações, 

era porque o caso não necessitava de outro apoio. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, voltou a referir que não se 

estava a colocar em causa a intervenção dos serviços sociais. A questão  essencial da 

deliberação nada tinha a ver com  o serviço em si mas sim se a taxa aplicada era a 

correta. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta: Retificar a deliberação do 

ponto três ponto um, da ata da reunião de Câmara realizada a três de outubro de dois mil 

e dezasseis. Onde se lê “Aprovado o pedido de pagamento em prestações, solicitado 

pela Senhora Ana Cristina Ferraz, referente a dívida de ambulância”, deve-se ler 

“Aprovado o pedido de pagamento em prestações, solicitado pela Senhora Ana Cristina 

Ferraz, referente a dívida aos Bombeiros Municipais de Alcanena, por deslocação de 

serviços e abertura de portas”. ______________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que deverá ficar adenda apensa à ata da reunião de 

Câmara realizada a três de outubro de dois mil e dezasseis. _______________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Reforço da sinalização rodoviária no Largo da Venda, em Moitas 

Venda. Informação referência mil setecentos e oitenta e dois de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, da Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária, na qual se refere que por comunicação 

do Presidente da Junta de Freguesia de Moitas Venda, foi manifestada a preocupação 

com o excesso de estacionamentos existentes no Largo da Venda, em Moitas Venda, 

criando dificuldade na circulação em segurança, dos veículos pesados na abordagem ao 

cruzamento com a estrada ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro. ____  

 ________ Em reunião de Comissão de Trânsito, realizada a quinze de dezembro de 

dois mil e quinze, deliberou esta comissão propor que a Câmara Municipal de Alcanena 

aprove os seguintes itens: __________________________________________________  

 ________ - Colocação do sinal de trânsito “D15 – Estacionamento Proibido” em frente 

ao pequeno jardim existente, no Largo da Venda e, na área mais estreita da Rua da 

Fonte, junto ao referido largo. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, reportando-se à freguesia de Monsanto, disse que se tem verificado a retirada 

de sinais de trânsito em determinados locais, solicitando que as situações fossem 

verificadas.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, sugeriu que as 

situações fossem reportadas ao Presidente da Junta de Freguesia, para que este 

confirmasse a necessidade de reforço de sinalização. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito D15 – Estacionamento Proibido” em frente ao pequeno jardim 

existente, no Largo da Venda e, na área mais estreita da Rua da Fonte, junto ao referido 

largo, ao abrigo do ponto um, do artigo décimo quarto, do Regulamento Municipal de 

Trânsito do Município de Alcanena. _________________________________________  

 ________ 5.2 - Reforço da sinalização rodoviária no cruzamento da Rua Dom 

José Alves Correia da Silva com a Rua Engenheiro Arantes e Oliveira, na traseira 

da Igreja da Serra de Santo António. Informação referência mil setecentos e 
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oitenta e três de vinte e quatro de outubro de dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, da Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária, na qual se refere que por comunicação 

do Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, foi expressa a 

necessidade de proceder ao reforço da sinalização rodoviária, no cruzamento da Rua 

Dom José Alves Correia da Silva com a Rua Engenheiro Arantes e Oliveira, na traseira 

da Igreja da Serra de Santo António. _________________________________________  

 ________ Em reunião de Comissão de Trânsito, realizada a quinze de dezembro de 

dois mil e quinze, deliberou esta comissão propor que a Câmara Municipal de Alcanena 

aprove os seguintes itens: __________________________________________________  

 ________ - Colocação do sinal de trânsito “B2– Paragem Obrigatória”, vulgo STOP, 

no cruzamento da Rua Dom José Alves Correia da Silva com a Rua Engenheiro Arantes 

e Oliveira, na traseira da Igreja da Serra de Santo António. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito B2– Paragem Obrigatória, no cruzamento da Rua Dom José 

Alves Correia da Silva com a Rua Engenheiro Arantes e Oliveira, na traseira da Igreja 

da Serra de Santo António, ao abrigo do ponto um, do artigo décimo quarto, do 

Regulamento Municipal de Trânsito do Município de Alcanena. ___________________    

 ________ 5.3 - Reforço da sinalização rodoviária no cruzamento da Rua 

Bernardo Santareno com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves Louro, 

em Alcanena. Informação referência dois mil e doze de vinte e quatro de outubro 

de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, da Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária, na qual se refere que por comunicação 

do representante das Escolas de Condição do Município de Alcanena, Senhor Pedro 

Cação, foi expressa a necessidade de proceder ao reforço da sinalização rodoviária, no 

cruzamento da Rua Bernardo Santareno com a Rua Professora Margarida Adelaide 

Gonçalves Louro, em Alcanena. ____________________________________________  

 ________ Em reunião de Comissão de Trânsito, realizada a quinze de dezembro de 

dois mil e quinze, deliberou esta comissão propor que a Câmara Municipal de Alcanena 

aprove os seguintes itens: __________________________________________________  
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 ________ - Colocação do sinal de trânsito “B1– Cedência de Passagem”, no 

cruzamento da Rua Bernardo Santareno com a Rua Professora Margarida Adelaide 

Gonçalves Louro, em Alcanena. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito B1– Cedência de Passagem”, no cruzamento da Rua Bernardo 

Santareno com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves Louro, em Alcanena, 

ao abrigo do ponto um, do artigo décimo quarto, do Regulamento Municipal de Trânsito 

do Município de Alcanena. _________________________________________________    

 ________ 5.4- – Reforço da sinalização rodoviária cruzamento da Rua das Lagoas 

com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves Louro, em Alcanena. 

Informação referência dois mil e treze de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, da Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária, na qual se refere que por comunicação 

do representante das Escolas de Condição do Município de Alcanena, Senhor Pedro 

Cação, foi expressa a necessidade de proceder ao reforço da sinalização rodoviária, no 

cruzamento da Rua das Lagoas com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves 

Louro, em Alcanena. _____________________________________________________  

 ________ Em reunião de Comissão de Trânsito, realizada a quinze de dezembro de 

dois mil e quinze, deliberou esta comissão propor que a Câmara Municipal de Alcanena 

aprove os seguintes itens: __________________________________________________  

 ________ - Colocação do sinal de trânsito “B1– Cedência de Passagem”, no 

cruzamento da Rua das Lagoas com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves 

Louro, em Alcanena. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito B1– Cedência de Passagem”, no cruzamento da Rua das Lagoas 

com a Rua Professora Margarida Adelaide Gonçalves Louro, em Alcanena, ao abrigo do 

ponto um, do artigo décimo quarto, do Regulamento Municipal de Trânsito do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 5.5 – Nomeação do Gestor Municipal de Energia – Informação número 

seiscentos e seis/DPGOM/dois mil e dezasseis – Informação referência mil 

novecentos e vinte e seis e Minuta de declaração referência dois mil duzentos e 

noventa e oito (Para ratificação) ___________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se coloca, 

a ratificação, a nomeação da Técnica Superior da autarquia, a oito de novembro de dois 

mil e dezasseis, por despacho exarado nessa mesma data, Fátima Paulino, na qualidade 

de Engenheira Civil, enquanto Gestora Local de Energia, responsável pela dinamização 

e verificação das medidas para a melhoria da eficiência energética.  ________________  

 ________ O cargo tem em consideração que a técnica municipal teve formação 

certificada na área, promovida e ministrada pela Agência para a Energia – ADENE, 

com a duração de vinte e oito horas, e porque tem desenvolvido trabalho relevante na 

área, em articulação com a Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e 

Pinhal Interior Sul – Médio Tejo Vinte  e Um. _________________________________  

 ________ Tal consubstancia-se na Resolução do Conselho de Ministros número 

dois/dois mil e onze, de doze de janeiro, no âmbito do Programa de Eficiência 

Energética na Administração Pública – ECO.AP, e que visa criar condições para o 

desenvolvimento de uma política de eficiência energética na Administração Pública. ___  

 ________ A informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta: Ratificada a nomeação da 

Técnica Superior da autarquia, a oito de novembro de dois mil e dezasseis, por despacho 

exarado nessa mesma data, Fátima Paulino, na qualidade de Engenheira Civil, enquanto 

Gestora Local de Energia, responsável pela dinamização e verificação das medidas para 

a melhoria da eficiência energética, de acordo com o consubstanciado na Resolução do 

Conselho de Ministros número dois/dois mil e onze, de doze de janeiro, no âmbito do 

Programa de Eficiência Energética na Administração Pública – ECO.AP. ____________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 5.6 – Empreitada n.º três / 2014 / DPGOM / Empreitada Remodelação 

da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Reclamação à 

conta final da empreitada apresentada em seis de Julho de dois mil e dezasseis. – 

Informação referência DPGOM trezentos e setenta e cinco (Para ratificação) _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em cumprimento do estatuído no número dois do artigo tricentésimo nonagésimo 

nono, do Código dos Contratos Públicos, foi aprovada a conta final da empreitada acima 

mencionada, em reunião de Câmara realizada a dois de maio do corrente ano. ________  

 ________ Foi dado conhecimento ao empreiteiro da deliberação tomada, sendo que 

veio este apresentar reclamação fundamentada, mediante apresentação de carta. _______  
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 ________ A Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais analisou a 

reclamação e respondeu ao consórcio, refutando os acontecimentos elencados pelo 

consórcio, pelo que se propôs que o mesmo fosse analisado juridicamente. ___________  

 ________ Na sequência da informação fora elaborada consulta jurídica ref.ª CMA 

cinquenta e seis.dezasseis, a vinte e três de setembro de dois mil e dezasseis, na qual se 

refere que a reclamação apresentada deveria obter a necessária pronúncia, dado que a 

mesma fora emitida no último dia do prazo, por ter ocorrido o feriado católico Corpo de 

Deus. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente às restantes alegações apresentadas pelo consórcio, refere-se 

que as mesmas devem constar da constar da conta final da empreitada, comunicada ao 

consórcio, por as mesmas ainda não terem merecido prolação de decisão final. ________  

 ________ A informação e demais anexos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que o consórcio viera reclamar quanto à conta 

final da empreitada em causa, sendo que, para análise da mesma, se solicitou parecer 

jurídico, que à exceção do prazo, todas as outras alegações apresentadas não seriam 

tidas em consideração, pelas razões constantes no parecer jurídico. _________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se a 

deliberação da Câmara seria de ratificação da comunicação ao consórcio da decisão, 

cabendo ao consórcio reclamar, caso assim o entendesse. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Informar o consórcio adjudicatário 

da empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena, de que a Câmara Municipal deliberou considerar a reclamação apresentada à 

conta final da empreitada indeferida, pelos motivos constantes do parecer jurídico. ____  

 ________ 5.7 – Protocolo para alteração ao Anexo I ao contrato de concessão da 

distribuição de energia elétrica em baixa tensão, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a EDP – Energia de Portugal, Distribuição, Sociedade Anónima, em 

treze de julho de dois mil e um – Informação n.º seiscentos e 

dezassete/DPGOM/dois mil e dezasseis – Informação Referência dois mil cento e 

quarenta e dois (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, em dois mil e um, o Município de Alcanena renovou o contrato de 
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concessão de distribuição de energia elétrica em baixa tensão, na área do concelho, por 

um prazo de vinte anos, renováveis por iguais períodos. __________________________  

 ________ Desse contrato, no seu anexo I referente à eficiência na iluminação pública, 

o qual pode ser revisto de cinco em cinco anos, se tal se justificar, tendo em conta a 

evolução tecnológica e/ou a redução de custos e dos consumos, sem por em causa os 

níveis de iluminação aconselháveis. __________________________________________  

 ________ Dado que desde dois mil e um até à data, o anexo ao contrato nunca fora 

revisto, o Município de Alcanena considerou-se inibido de ver os seus equipamentos 

dotados de uma eficiência coincidente com o estádio de desenvolvimento dos focos de 

iluminação, tendo, por esse facto, apresentado reclamação junto da EDP – Energia de 

Portugal, Distribuição, Sociedade Anónima, no sentido de se atualizar o equipamento 

por substituição por outro mais eficiente. Veio a entidade responder não se verificarem 

motivos objetivos ponderosos que aconselhassem a reavaliação das opções inicialmente 

tomadas. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Município deu conhecimento do processo à Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, a qual veio responder que esta entidade e a EDP – Energia de 

Portugal, Distribuição, Sociedade Anónima, celebraram protocolo que tem por objeto 

proceder à revisão do Anexo I ao contrato tipo de concessão de distribuição de 

eletricidade em baixa tensão, aprovado pela Portaria número quatrocentos e cinquenta e 

quatro/dois mil e um, de cinco de maio. _______________________________________  

 ________ As luminárias LED - Light Emitting Diode, são introduzidas no anexo I ao 

contrato, sendo utilizadas nas situações de estabelecimento de novas redes de 

iluminação pública, substituição de luminárias com lâmpadas de vapor de mercúrio, 

decorrente da remodelação de redes de iluminação pública e substituição de lâmpadas 

obsoletas ou em más condições de conservação. A instalação de equipamentos mais 

modernos e adequados às exigências da eficiência energética e da economia de custos 

será feita progressivamente. ________________________________________________  

 ________ Propõe-se, assim, aprovação da minuta de alteração ao anexo I do protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena e a EDP – Energia de Portugal, Distribuição, 

Sociedade Anónima, celebrado em dois mil e um._______________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, deu a palavra ao Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que, na altura em que a Câmara Municipal celebrara contrato com a EDP – Energia de 
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Portugal, Distribuição, Sociedade Anónima, ficar acordado contratualmente a colocação 

e substituição de determinado tipo de luminárias.  _______________________________   

 ________ Com as novas tecnologias, mais económicas, remeteu-se a preocupação para 

a Associação Nacional de Municípios, no sentido de as luminárias que necessitassem de 

substituição, fossem feitas com a colocação de lâmpadas em LED - Light Emitting 

Diode. A Associação Nacional de Municípios veio permitir que Alcanena e os restantes 

municípios viessem a beneficiar com esta alteração ao contrato, dado tratar-se de 

lâmpadas com maior durabilidade e menor consumo. ____________________________   

 ________ As alterações das lâmpadas iriam fazendo-se à medida que estas fossem 

avariando, e apenas nas luminárias com capacidade para receberem lâmpadas LED - 

Light Emitting Diode. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, manifestou agrado 

relativamente à parceria celebrada com a Associação Nacional de Municípios, que iria 

privilegiar os municípios e as freguesias. ______________________________________  

 ________  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de alteração 

ao anexo I do protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a EDP – Energia de 

Portugal, Distribuição, Sociedade Anónima, celebrado em dois mil e um, relativamente 

substituição de luminárias com lâmpadas de vapor de mercúrio, decorrente da 

remodelação de redes de iluminação pública e substituição de lâmpadas obsoletas ou em 

más condições de conservação, de modo a que a EDP – Energia de Portugal, 

Distribuição, Sociedade Anónima, adapte a rede de iluminação pública às exigências da 

eficiência energética e da economia de custos. _________________________________  

 ________ 5.8 – Revisão dos Tarifários de Águas Residuais e Resíduos Urbanos 

para dois mil e dezassete – Informação n.º quinhentos e sessenta e 

quatro/DPGOM/dois mil e dezasseis – Informação Referência mil cento e 

cinquenta e cinco. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________  Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a revisão dos tarifários de águas residuais e resíduos sólidos urbanos, para o ano de dois 

mil e dezassete. __________________________________________________________  

 ________ Na informação são apresentados dois cenários que permitem avaliar o 

impacto para os utilizadores domésticos e não-domésticos, como consequência do 

aumento do preço dos serviços. _____________________________________________  

 ________ Propõe-se, na mesma que a informação: _____________________________  
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 ________ 1) Seja remetida à Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, para análise e emissão do parecer, considerando o caráter eminentemente 

financeiro do mesmo; _____________________________________________________  

 ________ 2) Uma vez emitido o parecer referido, apresentar o documento em sede de 

reunião de Câmara para emissão do parecer do órgão executivo; ___________________  

 ________ 3) Remeter o documento, após pronúncia da Câmara, à ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, para emissão de parecer. _____________  

 ________ Sobre o ponto um acima enunciado, emitiu, a oito de novembro de dois mil 

e dezasseis, o dirigente intermédio de terceiro grau, da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, o seguinte parecer: _________________  

 ________ “Os dados reportados à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos relativos ao ano de dois mil e quinze, apresentam um desequilíbrio 

entre os proveitos e os gastos no valor de duzentos e vinte e dois mil oitocentos e oitenta 

euros, na Águas Residuais e um desequilíbrio de duzentos e setenta mil setecentos e 

quarenta e sete euros, nos Resíduos Urbanos, motivo pelo que se tornará necessário 

proceder à revisão das respetivas tarifas. ______________________________________  

 ________ No Plano de Saneamento Financeiro estava previsto para o ano de dois mil e 

dezassete o valor de um milhão e trinta e dois mil euros nestas tarifas, sendo oitocentos 

e quinze mil euros nos Resíduos Urbanos e duzentos e dezassete mil euros no 

saneamento. ____________________________________________________________  

 ________ No presente ano de dois mil e dezasseis, face às anteriores revisões, é 

espectável que os proveitos destas tarifas sejam de cerca de duzentos e dezassete mil 

euros no saneamento e trezentos e cinquenta e dois mil euros nos Resíduos Urbanos, 

totalizando cerca de quinhentos e sessenta e nove mil euros (menos quatrocentos e 

quarenta e quatro mil euros que o previsto no Plano de Saneamento Financeiro para dois 

mil e dezasseis que era na ordem dos um milhão e treze mil euros. _________________  

 ________ Com a atualização agora proposta pelos serviços, qualquer que seja o 

cenário o valor total previsto para dois mil e dezassete rondará os novecentos e sessenta 

e três mil euros. __________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, o parecer sobre a revisão tarifária proposta pelos serviços é 

favorável, qualquer que seja o cenário a adotar.” ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que todos os anos se fazia a atualização 

dos tarifários. Com a implementação do Plano de Saneamento Financeiros, uma das 

medidas a ser implementada era a maximização da receita destes dois tarifários. 

Continuou dizendo que, a boa gestão do sistema deveria pressupor que o custo fosse 

superado pela receita. A recuperação dos custos, em dois mil e quinze, tivera de ser 

atalhada precisamente porque uma das condições impostas pelo POSEUR – Programa 

Operacional Sustentabilidade e Eficiência na Utilização dos Recursos, na apresentação 

das candidaturas, era que o grau de recuperação dos custos, nomeadamente para as 

candidaturas da elaboração da rede de cadastro das infraestruturas de saneamento e da 

Conclusão da Rede de Saneamento Básico em Vale Alto e Covão do Coelho, 

Carvalheiro, Casal Saramago e Moita. ________________________________________  

 ________ Em reunião de Camara Municipal realizada em dois mil e quinze, deliberou-

se assumir-se um grau de recuperação de custos de zero vírgula nove, pelo que os 

tarifários a aprovar, teriam de refletir tais pressupostos. __________________________  

 ________ Também de acordo com a ERSAR – Entidade Reguladora dos Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos o graus de acesso das famílias não poderia 

ultrapassar os zero virgula cinco por cento dos rendimentos disponíveis. A proposta 

tarifária para dois mil e dezassete, cifrou-se nos zero virgula vinte e três por cento, 

continuando-se a ter uma boa acessibilidade às águas residuais. Relativamente ao 

serviço de resíduos urbanos, o nível de acesso das famílias é de zero vírgula vinte e 

quatro por cento dos rendimentos disponíveis. No caso deste último serviço, o 

incremento tarifário era menor, por não existir nenhum compromisso assumido com o 

POSEUR – Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência na Utilização dos 

Recursos relativamente aos resíduos urbanos. __________________________________  

 ________ Foram propostos dois cenários, sendo que, num primeiro cenário o aumento 

era igual para todos os utilizadores, e no segundo os utilizadores domésticos saiam 

beneficiados relativamente aos utilizadores não domésticos. ______________________  

 ________ Concluiu dizendo que a proposta que se colocava à Câmara Municipal era a 

aprovação do segundo cenário. ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a revisão dos tarifários 

de águas residuais e resíduos sólidos urbanos, para o ano de dois mil e dezassete, ao 
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abrigo das alíneas a) e b), do número três, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, 

de três de setembro, sendo escolhido o cenário dois, constante da informação técnica. __  

 ________ Remeter o documento, à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, para emissão de parecer, ao abrigo da alínea c) do número três, do 

artigo quinto, da Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. _______________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ Pelas dezasseis horas e trinta minutos, ausenta-se da sala a Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Aparício Frazão, por motivos profissionais. ___  

 ________ 6.1 – Apoio ao Cidles - Centro Interdisciplinar de Documentação 

Linguística e Social - Workshops de Documentação e Revitalização Linguística - 

Faculdade de Humanidades e Educação da Universidade Técnica de Lberec – 

Praga – Proposta número quatro mil oitocentos e sessenta e quatro. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião proposta referência quatro mil oitocentos e sessenta e 

quatro, datada de oito de novembro de dois mil e dezasseis, na qual se propõe que a 

Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de 

quinhentos euros, ao Centro Interdisciplinar Linguística e Social, para comparticipação 

das despesas associadas à participação nos Workshops de Documentação e 

Revitalização Linguística - Faculdade de Humanidades e Educação da Universidade 

Técnica de Lberec – Praga, Tendo em conta o importante trabalho académico já 

desenvolvido no âmbito do Minderico, enquanto Língua Ameaçada, considera-se 

importante o apoio ao CIDLES para a sua promoção, dando a conhecer, para além da 

língua, toda a região e comunidades associadas. ________________________________   

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: 

 ________ - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à 

execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à 

informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; ______________________________  

 ________ - O Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, solicitou 

apoio para comparticipação das despesas associadas à promoção de dois workshops 

sobre documentação e revitalização linguística na Faculdade de Humanidades e 

Educação da Universidade Técnica de Liberec, Praga, através de comunicação com a 

Referência nove mil quinhentos e noventa e oito, datada de vinte de outubro de dois mil 

e dezasseis;  _____________________________________________________________  

 ________ - Através desta participação, o Centro Interdisciplinar Linguística e Social 

promoverá, mais uma vez, não só a freguesia de Minde, mas também o concelho de 
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Alcanena, levando além-fronteiras, o trabalho desenvolvido pelas(os) técnicas(os) do 

CIDLES – Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social no estudo e na 

preservação do Minderico; _________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei números cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ A proposta de demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de quinhentos euros, ao Centro Interdisciplinar Linguística e Social, 

para comparticipação das despesas associadas à participação nos Workshops de 

Documentação e Revitalização Linguística - Faculdade de Humanidades e Educação da 

Universidade Técnica de Lberec – Praga, ao abrigo da alínea o), do número um do 

artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Atlético Clube Recreativo Espinheirense – 

Comparticipação de despesas realizadas nas instalações da coletividade - Proposta 

número quatro mil oitocentos e sessenta e cinco (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epigrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de cinco mil cento e oitenta e cinco euros, ao Atlético 

Clube Recreativo Espinheirense, para a comparticipação das obras realizadas., tendo em 

consideração a importância do Atlético Clube Recreativo Espinheirense para a dinâmica 

desportiva da freguesia e do concelho. ________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à 

execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à 

informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; ______________________________  
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 ________ - O Atlético Clube Recreativo Espinheirense, fundado a oito de Julho de mil 

novecentos e sessenta e cinco, ultrapassou um longo período de inatividade, tendo 

reiniciado a sua atividade, através da proposta dos novos corpos sociais eleitos para o 

triénio de dois mil e quatro-dois mil e seis; ____________________________________  

 ________ - Os novos corpos sociais do Atlético Clube Recreativo Espinheirense, ao 

assumirem a gestão do Clube, deram início ao processo de legalização deste 

equipamento, processo que se encontra em fase de conclusão; _____________________  

 ________ - No âmbito do processo de legalização, têm sido efetuados pequenos 

arranjos de reconstrução de parte das infraestruturas, garantindo as condições mínimas 

para o funcionamento do Clube; _____________________________________________  

 ________ - O Atlético Clube Recreativo Espinheirense, através do Ofício enviado a 

dez de outubro de dois mil e dezasseis, com a referência nove mil quinhentos e sessenta 

e oito, de vinte de outubro, solicita apoio para a comparticipação das obras já realizadas;  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei números cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ A proposta de demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de cinco mil cento e oitenta e cinco euros, ao Atlético Clube 

Recreativo Espinheirense, para a comparticipação das obras realizadas, ao abrigo da 

alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  -  

 ________ 6.3 – Pedido de Corte de Trânsito – Espetáculo “Chegou a Nau da 

Índia: Auto da Índia e Outras Histórias” – Informação referência dois mil 

quinhentos e cinquenta e quatro MC-cinquenta e sete (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

interrupção de trânsito nas vias de jurisdição da autarquia, na Rua Vinte e Cinco de 

Abril, entre o Banco Santander Totta e a Loja da Decorpele, nos dias dezoito e 
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dezanove de novembro, entre as vinte e as vinte e duas horas, em virtude da realização 

do Espetáculo “Chegou a Nau da Índia: Auto da Índia e Outras Histórias” ___________  

 ________ Solicitam parecer favorável, desde que cumpridos os requisitos legais 

constantes do Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro 

de março.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a interrupção de 

trânsito na Rua Vinte e Cinco de Abril, entre o Banco Santander Totta e a Loja da 

Decorpele, nos dias dezoito e dezanove de novembro, entre as vinte e as vinte e duas 

horas, em virtude da realização do espetáculo “Chegou a Nau da Índia: Auto da Índia e 

Outras Histórias.” ________________________________________________________   

 ________ 6.4 – XX Encontro Nacional de Colecionadores – Arrecadação da 

Receita – Informação referência dois mil quinhentos e cinquenta e quatro MC 

oitenta e seis/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

solicitar a arrecadação da receita da venda de coleções de pacotes de açúcar no dia do 

Encontro no valor de seiscentos e cinquenta e três euros e cinquenta cêntimos. ________  

 ________ Solicita-se, também, a arrecadação da venda de coleções, se assim for 

solicitado pelos seguintes valores: ___________________________________________  

 ________ - Coleção anos anteriores vendidas a um euro e meio; __________________  

 ________ - Coleção de dois mil e dezasseis vendida a dois euros; _________________  

 ________ - Medalha alusiva ao encontro vendida a dois euros e cinquenta cêntimos. __  

 ________ Mais se informa que participaram quatro crianças no Encontro de 

Colecionadores, sendo que o valor do prémio, cem euros, será partilhado pelas quatro 

crianças num vale de compras (vinte e cinco euros/cada) na Papelaria Traquitana. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da venda de coleções de pacotes de açúcar no dia do Encontro no valor de 

seiscentos e cinquenta e três euros e cinquenta cêntimos. Aprovada, igualmente, a 

arrecadação da receita proveniente de venda de outras coleções de pacotes de açúcar, 

caso existam manifestações de intenção de aquisição. ____________________________  

 ________ Mais foi tomado conhecimento da atribuição de um prémio de vinte cinco 

euros a atribuir, a cada uma das crianças que participou no encontro, prémio esse em 

vale de compras na Papelaria Traquitana. _____________________________________  
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 ________ 6.5 - Candidatura Pontual – Pedrinha – Associativismo oitenta e 

quatro- Informação referência mil setecentos e oitenta e quatro. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Pedrinha Motor Clube, num 

boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de dezoito de outubro de dois mil e 

dezasseis, solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas de participação do 

piloto/sócio Hélder Batista na participação da seleção nacional de supermotos, no FIM 

Supermoto World Championship, que se realizou no dia vinte e três de outubro de dois 

mil e dezasseis, a realizar em Alcañiz, Espanha. ________________________________    

 ________ Anexam orçamentos e cartaz de divulgação. __________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC referência mil setecentos e 

oitenta e quatro, da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual 

se informa que de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, o 

Pedrinha Motor Clube, apresentou uma candidatura pontual, cumprindo o número 

cinco, do artigo vigésimo terceiro, que se refere a apoio financeiro, para fazer face às 

despesas com a realização da deslocação de atleta ao evento acima mencionado. ______   

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de quinhentos euros, referente a 

cerca de cinquenta porcento das despesas apresentadas. __________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de quinhentos euros à associação Pedrinha Motor Clube, para fazer face às 

despesas com a realização da deslocação de atleta Hélder Batista na participação da 

seleção nacional de supermotos, no FIM Supermoto World Championship, que se 

realizou no dia vinte e três de outubro de dois mil e dezasseis, a realizar em Alcañiz, 

Espanha. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.6 - Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local do 

Concelho de Alcanena e Regulamento Municipal para utilização das viaturas 

municipais – Informação referência dois mil seiscentos e vinte e oito (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada na 

sequência da deliberação tomada na reunião de Câmara realizada no passado dia 

dezasseis de maio do corrente ano, de se proceder divulgação de início de procedimento 

de participação procedimental de alteração do Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho e do Regulamento para utilização das viaturas 
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municipais, ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ A sete de outubro de dois mil e dezasseis, foi publicado edital número cento 

e oitenta e quatro, para, no prazo de dez dias úteis, os interessados se constituírem 

enquanto tal. ____________________________________________________________  

 ________ Refere-se, igualmente, no Edital que, findo o prazo, desde que se 

constituíssem interessados, o Projeto de Regulamento seria submetido audiência de 

interessados, ao abrigo do artigo centésimo do Código do Procedimento Administrativo.  

 ________ O prazo para a constituição dos interessados de correu, sem que chegasse ao 

processo qualquer interessado. ______________________________________________  

 ________ Não tendo sido constituído qualquer interessado no procedimento não existe 

lugar à audiência de interessados, ao abrigo do artigo centésimo do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ A consulta pública prevista no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo, pode ou não ser realizada, dependendo da Câmara 

considerar ou não se a natureza da matéria o justifique. __________________________  

 ________ Na informação acima mencionada propõe-se que os projetos sejam 

aprovados na sua versão final e os mesmos sejam submetidos à Assembleia Municipal 

de Alcanena, no âmbito das suas competências regulamentares, previstas na alínea g), 

do número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze de doze de setembro._____________________________________________  

 ________ Após aprovação em Assembleia Municipal, deveram os regulamentos serem 

publicados no Diário da República e no sitio da internet do Município, em www.cm-

alcanena.pt, sob pena do mesmo não produzir efeitos, conforme disposto no artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, propôs que a votação dos 

regulamentos fosse efetuada, separadamente. __________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o projeto de Regulamento 

Municipal de Apoio ao Associativismo Local do Concelho de Alcanena, ao abrigo da 

alíena k) do n.º um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. Mais foi deliberado submeter à Assembleia 

Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências regulamentares, previstas na 

http://www.cm-alcanena.pt/
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alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze de doze de setembro. ____________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Aprovado, por unanimidade, o projeto de Regulamento Municipal para 

utilização das viaturas municipais, ao abrigo da alíena k) do n.º um do artigo trigésimo 

terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. 

Mais foi deliberado submeter à Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas 

competências regulamentares, previstas na alínea g), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze de doze de setembro. __  

 ________ Após aprovação em Assembleia Municipal, deverão os regulamentos serem 

publicados no Diário da República e no sitio da internet do Município, em www.cm-

alcanena.pt, sob pena do mesmo não produzir efeitos, conforme disposto no artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. ___________________  

 

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Oferta de veículo de transporte para a Corporação dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena – Município de Alcanena- Documento referência nove mil 

novecentos e cinquenta e um. (Para ratificação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a carta regista na autarquia sob o número nove mil 

novecentos e cinquenta e um, a dois de novembro do corrente ano, no qual informa o 

Senhor Vítor Manuel Pereira Mira, que pretende efetuar doação de uma viatura usada de 

transporte de passageiros, para uso da corporação de Bombeiros Municipais de 

Alcanena, de marca FIAT e matrícula sessenta-GJ-setenta e nove. __________________  

 ________ Mais informa que o donativo será efetuado, em nome particular, ao abrigo 

da Lei do Mecenato, sendo que a viatura será adquirida à firma Vitor Mira, Limitada, 

cujo valor atribuído à viatura e respetiva doação é de dez mil e quinhentos euros. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de uma 

viatura usada de transporte de passageiros, para uso da corporação de Bombeiros 

Municipais de Alcanena, de marca FIAT e matrícula sessenta-GJ-setenta e nove, 

efetuada pelo Senhor Vítor Manuel Pereira Mira, ao abrigo do Estatuto do Mecenato.  

http://www.cm-alcanena.pt/
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 ________ A viatura usada de transporte de passageiros, será  para uso da corporação 

de Bombeiros Municipais de Alcanena, de marca FIAT e matrícula sessenta-GJ-setenta 

e nove, sendo o valor da doação de dez mil e quinhentos euros. ____________________  

 

 ________ Às dezasseis horas e trinta e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


